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Ermo. Er. Dr. Juz Presidente da Junta de Conciliaço e Julgamento de 
2 . 

,Lv1an1a. 

~ 

Dizem 	NRIQUETA WILLILJEIT DE OLIVEIRA, FRNCI;300 

ALVES DE SOUZA, HLIO ETmIPE 	PEREIRA, VERIDIANO J0SJ 	DE SANTAHÁ,/ 

ALDO 1'OREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO LAGE DA SILVA, HALTER A]JAST 

CIO, HERHAITO RIBEIRO DE ALARCO, ANTÔNIO ROCHA COIRA e JOLDO RODRI 

GUES DA SILVA, brasileiros, grficos, residentes e domiciliados nes- 

ta Capital, via do seu advogado, abaixo-assinado, 	(mandato junto) 

que, vm mui respeitosamente frente a V. Excia0 oferecerem aqo re - 

clamatria contra a firma CONS6RCIO DE EMPRÊSAS Dt RADIO DIFTJSO 	E 

NOTCI2ïS DO ESTADO - CERI'fE, sediadO 	Av. An1anguera, 914. - Li 	andar/ 

, assim O i'aze 	pelos Ictos e iundamentos seguintes: 

Que, a Reclamante Henriqueta Willuwit d 	Oliveira 

foi admitida pela Reclamada em 18 de dezembro dc 1960 e seu salrio/ 

para efeito de aiiento era de Cr34.000 (trinta e quatro mil cruzei- 

ros); 

Que, Francisco Alvos dc Souza foi admitido pela Re 

clamada em lQ de fevereiro de 19641 e seu salario era de Cr145o000 	( 
qu5 renta e cinco mil cruzeiros); 

Que, o Reclamante Hlio Euripedes Pereira foi admi 

tido pela Reclamada em 17 de Março de 1964 e sou salrio era dc Cr. 

1-5.000 (quarenta e cinco mil cruzeiros); 

Que, Voridiano José de Santana foi edmitido pela / 
Reclamada em lQ de fevereiro de 1964 e seu salrio era de Cr4.5.00O 

(quarenta e cinco mil cruzeiros); 

Que, o Reclamante Aldo Moreira dos Santos foi adm 

tido pula Reclamada eml9 de Setembro do 1963 e seu sal.rio era do Cr 

3L 000  (trint a e quatro mil cruzeiros); 

ue, o Recl amante Carlos Alberto Lago da Silva foi 

admitido pela R0 clamada em 15 de janiro de 1964 e seu sala'rio era / 
de Cr34.000  (trinta e quatro mil cruzeiros) ; 

Que, o Reclamante Nalter Anastcio foi admitido p 

la Reclamada em l 	dc julho de 1964 e seu snlrio era de Cr$450000 / 
(quarenta e cinco mil crzeiros) 

Que, o Roclamante Nermano Ribeiro de Alarco foi - 

admitido pela Reclamada em lIQ de janeiro do 196L 	e seu salrio era / 

de Cr5Lj..300 	(cincoenta e euatro mil cruzeiros); 
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Que, o Reclamante Joldo Rodrigues da Siva foi admitido 

de janeiro de 1964 e seu salrio era de Cr54.000 (cincoenta e 

quatro iijil cruzeiros); 
Que, todos os Reclamantes tm aumento previsto na Clau-

sula la. do acgrdo intersindical e na base de 80 (oitenta por cento) 

e que diz: " Os salarios dos trabalhadores da categoria de oficiais - 
Grficos, vinculados às emprsas jornalfsticas ou grficas, do Estado 

deois, serão marjorados a partir de lQ de gsto de 1964 em 80, (-

oitenta por cento); 
A clausula 2a. Diz: "O salrio base, para efeito do cal  

culo de aumento ora concedido, é aqule que o oficial / 

grfico passou a perceber em lQ de fevereiro de 19645 - 

data em que passou a vigorar, em sua pulenitudo, o au - 
monto resultante do ihtimo ac6rdo firmado pelas entida-

des em causa; 
A clausula 3a. Diz: Os empregados admitidos durante 	a 

vigncia do iltimo acrdo, ou seja, entro lQ de A98sto/ 

de 1963 a 31 de julho de 1964 perceboro o aumento est 

pulado neste acrdo, desde que seus salrios no ultra-

passem o aos empregados mais antigOs---' 17  

Que, os sal.rios dos Reclamantes s foram marjorados a 

partir de abril,de 1965 e existindo, portanto, afcrcnças a partir de 

jQ de mgsto ae 196I1. por força das clausulas la, a0 a 3a. do acrdo/ o 

intersindical anexo; 
Çue, as diferenças sairiai3 s..o as constantes dos no 

didos afinal aprosc;ntedos. 
DO EXPOSTO, com fnxidmaant n a s clausula.s la. ,2a. e 3a./ 

do acrdo intersindical anexo, requer rospei.toaamcflte a notificaçO / 

da R0clamada para cor.paracor em, audincia c. ser prviamente designada, 

conteste a obrgao, se quizer e sob pena do revelia e, •ifinal, com-

demda no nag?ntento ds prcolas seguintes: 

clamante - Henrc.e 	WillueitdoOli. 

Diferenças do se1rios (do l do i g sto de 196/4 at março do 
- 	• 	•- 

19b5 -  ;clario ao m5/4.00O CO1T )O 	/ 

6l.EOO - Pif. mensal do 2.7.2OOX 6.. Cr6l7, 

RocL:iaarito - Franc:LscO 1Lvos de Souza 

Diferenças o de sa1.rios (de l de msto de 1964 at mar- 

ço do 1965- sli'io de *!.5.00O com 

80 	Si .000-Diforareilçe. mensal de 
eOr.BBeOOO 

Reclamante - 	ljo Jurioodos Pereira 

Diforonc (lo o ir io s (do l de 	stodo i96/4 at omor 

ço de 1965-  
- 	 i 	 r 	• 	 - 1 	(a .) - 

CO1J-L   

fl 
 

' 	oO0Ozo mesas... ........ . . . . . 
/ 



a 

- 	 - - 
]Dfcrcncaue 

/ 

Veridiano Tos do _entEmc 

shrios (de 1 do çsto do 1964 atá mar- 

o do 1965-Sc1.rio do , L5.000 com 
80ç1.000-Dif. 1LIOIISC1 de 36.00O. 

XB raeses.............e........G. 	a38.000 

Àldo ioreira_dos íantos 

sa1rios (do 1 de Agasto do 196Lj ct riar-

co de 1965-3a1rio do 13Li.000  com 

3o=6102.00-Dif mcn.sal dc '27.200X 
) LICSOS8 . o e e , e e e e • e • • • • • • e e • a e e e • a 	217.600 

Reclamante - ' L,,.rios  1borto Lago da 3ily.  

Diferença de sal.rios (de iQ de Psto do 196L et mar-

co do l965-0lrio de T 3).000 com 

805=61.200 - Dif0 1ensa1 de í27.200 

X coses. e . e a e e e e e • a e e a e • e • • a e e • e S: a17.600 

Rociemarito - citcr nost cio 
A 

i.)iforonca de solarios ( co IQ,  ao acosto de 195LL cte rJcr-

co do 1965-se1rio de L.5.00c com 

L03l.00O-Dif. 1OflS6m1 de 36.000 
, 

.A O L1
,
.,CS.Q...eeeea.oeeeeeeo.e.a. 

Reclimuante - Jernmao :iboiro de Llarc5o 

i)iferonça do scl.rios (de 1Q do g6sto dc mar-

co do l965-0elrio do (5L.000 com 

097.00Dif. miensel de Ti5.200 

icleiz1itO - Joldo Rresailva 

Dii crença de dar ias (do 10  do 	sto de 1964  t mar- 

ço do i96-3clrio de 5L.oüo com 

0=97.0O-Dif. ticnsnl de '43.200  
I. O 	 •.eee.o,see.Ø 

	( 	;?r 

/ 	 Protostom-so ar todos os moios do provas cm Qi- 

- 	rolto ormitidas, depoimento possool d Recicdleds, tostomuhns, etc. 

Jeto trsios, 

• 	P .dcferi:tonto. 

Goinia, l de Jlho do 196 

\ 

Rec1cmorite - 

Djfç3rnce de 
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- 	folo posso nto iiootrrucnto p rticulcr Co procuron20 9  Kos 
ZonriqAta CiLJuc:H; do 	•ouzo, ITiio Surip24cs 1 105iro, Voridiono 10 	Co 

roirs. 	coo 	::oto o, 	C: rios 	d1Dco:'to 	o 	da f :i..ivs, 	iLtor 	- 

nc oc'oio, Kc=no Jo1.cro do ciorcoo, 	rtnio !Ociu.. Coimbra ,fr.:ooiso 	1- 

vos co Wouga  o  joldo xoCrigues do 	m..iva, 	oro s:mLsifos, fr'I 	coo, ro:. :LcL•onto o 

o doniiciii cos nosta fopital, ilomosmos o Const.t1liiIoO crocurodoros os oro. 

Victor cjon 	lvos o burvol do fonozss Couza, 1irsi1oiroo 5  o o LOS 	nC.vogo - 

COO 9  WmbA rosiContos o dOmiCiii:TdoS nct 	C 	iti pra, Co.1 podaras do. / 

cd-udicin 	o fim cniocíni Cu orocorom 	eo rool matrio contra 

firma WZ - 7 o podando, p os t1 fim, cro1: ram ti. t cmint» o 	:Lc.ouiriroia, 

ira: , Pc corou 	cardo, rocaborou a dar Çuit; (7O 	rocorrcm do toCo 	a 

cun coco oromumoicoanto ou oontor.a o :'rctic.crou todos os Jamais otos cUO 

os fizoram rcossrios co fisi coxrrioonto Co pr=sto 3cïiC,tO 9  iJ1C2OS1VO/ 

mis Oi: os ocorom o ooconco s..rorI :) 	coousro ou o 	o o 	:0000 	iocW0/ 

C o 	os 	ar b 	fim c o vciioso0 

\ 

Li1 o Co i9ú. 



CERTIDÃO 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 3.a Regiõo 

Certifico, a pdjd0 escr 

to da parte interessada qu., da Pasta de Cópias de ACór -dãos arquivada na Secretaria dêste Tribunal, consta o de 

teor seguinte: - Proc. TRT 4339/64 - Dissídio Coletivo H0mologação  de  Acôido - Suscitante: Sindicato dos 0fF-

ciais Gráficos no Estado de Goiás. Suscitado: Sindicato daslndústrias Gráficas no Estado de Goiás. EMENTA: Acôr. 

do para aumento salarial Homologação. Deve ser homolo3adO, para que produza seus jurídicos efeitos, o acôrdo pa 

ra aumento salarial celebrado entre entidades sindicais de empregado e empregadores. Relatório. A Delegacia Regie - 

nal do Ministério d0 Trabalho no Estado de Goiás, pelo expediente de £ls. 7, encaminhou na forma do Artgio 856 e 

seguintes da C.L.T., o presente processo a êste Tribunal ,  em que o Sindicato dos Ofciai: Gráfico s  no Estado de Goiás, 

pretende obter aumento salarial para os empregados desua categoria O eminente Juiz Presidente dêste Tribunal 

delegou podêres ao MM. Juiz Presidente da J.C.J. de3oiâflia para os ato 5  de ins.rução e conciliação. Peranta 

aquela autoridade ,  tal como se pode ver da ata de fls. 12a 13, as partes dissidentes entraram em acôrdo, tendo ês-

te sido feito na5 seguinte s  bases: "Têrmo de acôrdo inte1-3indical, que entre si fazrm o Sindicato da5 Indústrias 

Gráficas no Estado de Goiás e o Sindicato dos Oficiais Cráfico:. no Est':icio de Goás 1. - Os salários dos tra-

balhadores da categoria de oficiais Gráficos, vinculado àsempreSas jo:nalística 5  ou gtáf cas, do Estado de Goiás ,  

serão majoradO 5  a partir de 1.0  de agósto de 1.964 em30% (oitenta por cento) 2.' - O Salário base, para efeI-

to de cálculo do aumento ora concedido, é aquêle que oofícial Gráfico passou a perceber em 1. ,,  de fe'areiro d: 

1.964, data em que passou a vigorar ,  em sua plenitude o:umento resultaflft do último acórdo firmado pelas enti 

dades em causa. 3° - Og empregados admitidos durantea vigência do üitimc, acôrd0, ou seja. entre 1. de agôste 

de 1.963 a 31 de julho de 1.964 perceberão o aumento es'— ipuiado neste acôrdo. d:sde que seus a1ár:o5 não ultra-

passem o dos empregados mais antigos, que ocupem ame;ma função e tenham a rnema capacidade profissio-

nal. 4.° - Os aumentos espontâneos ou decorrentes de'ei, verif ados a partir de i» Agôsto de 1.963, serã 

compensados' i5to é deduzidos do que ora é concedido 5. - Os salário 0  dos oficiais gráfico 5  almiiid'.a durante 

a vigência do presente acôrdo serão fixados pela livre con.Yençao das partes. 6. - O aprendizes não serão atingidos 

pelo3 aumentos previstos neste acôrdo 7,i4_ O present:°eôtdo torá validade. também, para os ofi:iai 3  gráficos 

cujo cofltTatO de trabalho estipula salário à base de pro—dução 8 1  -- O presente acôrdo sómerte beneficiará os 

oficiais gráfico s  regularmente inscritos no Sindicato dosOfi"ia's G'áfco 5  do Estado de Goiás, e vigorará de 1.° de 

agôsto do corrente ano a 31 de julho de 1.965. Por have-rem a 5sim ajustados e contratado, as parte s  assinam o 

presente acôrdo, para os fins de direito" A douta Procu—radoria Regional, pelo  parecer de fis. 15, opina no sen. -

Ilt 

tid0 de ser homologado o acôrdo. É O relatório. VOTO Vistos. etc. Considerando que o acôrdo resultou da vonta' 

de das partes' expressa na audiência de que nos dá notí-:ia a ata de fls 12/13; Considerando que não existe no 

têrmo cio acôrdo em apreço cláusula infrigente da legislação do trabalho ACORDA o Tribunal Regional do Tra-

balho, da Terceira Região a unânimidade em homologar') acôrdo de fls. dos autos, para que produza 5eus jurídi 

cos e legais efeitos, de acôrdo com o parecer do Dr. Whaly José Nassif, Procurador do Traícalho. Belo Horizonte. 

30 de N0venmbro de 1 964. 	(as) Herbert de Magalhães'DrUrnfld. Presidente. Juiz Presidente di Tribunal Regio- 

nal do Trabalho da 3a. Região. (a) Fábio de Araújo Mot—to, Juiz Classista do Tribunal Regional do Trabalho, 	da 

3a. Região. Ciente: Ass. Abelardo Flôres, pela Procura— .l0ria Regional. Datilografado e conferido por Maria Ade - 

laide Pinto da Rocha Alvarenga, Chefe da Secção de Tr.asiadOs e Acórdãos Assinado em: 4 1 12 64 Publicado em: 

5/12/64. Nda mais sendo pedido, e por ser verdade, euMariela Brito substituta da Secretaria Co Presidente do 

Tribunal Regional do Trabalho. d.a Terceira Região passoa presente Certidão ,  aos vinte e  nove dia 5  do mês de de-

zembro do ano de mii novecentos e sessenta e quatro, pormim. Marcelo Queiroz Horta, datilografada p as5ina la, o 

qual vai subscrita pela Diretora da Secretaria dêste E.Tribunal. Tribunal Regional do Trabalho da 3a. Região 

Belo Horizonte, 29 de dezembro de 1.964. (a) (ilegível). 



P. J. JUSTIÇA DO TABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CTIDO 

Certcc fj 	jrrdo 2.6 c to 	c 	1965 	1 
pry - 	1i7' 	Çc c 	cic:s t (; tr 	fci p 	cr1rntc Fctific 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCiLIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 

Sr 	 '- 	 .— 
Censercis de Eprss de Rsui. Liiusas e Neticlas de Estade — CEFNE 
4v. Anhaiaguers zQ 914 — Nesta Li .iJ.r 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

ji..riçuets WiUuweit d Olivolre
.00  

Fica V. S.a  notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta Junta de Oonciliaço e Julgarnento,.à 	Praç Cv1 	9 
àB

13breze 1 cras 	 ) horas do dia 

viste e 	 ) do mês de _- 15_para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audi4ncia deverá V. 3a  oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de V.S.aà  referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. 5.  estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci-

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

2 	de 	u1b. 	de 19 65  

CREFE DA S3cflETARJA 

foi exw::. i 	•;::: 	 :' fis- 
pelo  

.de 

MOD. 3 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. C. J. 

\\/( 
k Y /y I 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

ABAIXO, DISCRIMINADA E JULGAMENTO DE  

Processo n.° jcj 

Aos 	11 	dias do mês de 	 de 19 	às I,CO 

horas, reuniu-se estaJunta de Conciliação e Julgamento de 

sob a presidência do Dr. laulo i1eur, 	ov e •-OUZO 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a d fe dc sa1rtos 
e movida por 	 WILLUgEIT de CII II- 

contra 
 y 

	

u1T.'' 	rr' 
£1 	) 	Jk LOL 	 - 

TICI±I "OCE" - rcTi aroda. 
Feita a chamada, presente anenas os reelamantes, Henriqueta Wi-

iIuxils de Clvoi.ra, Veridtano Jos de Santana, Herario Ribeiro de 

1arco e Joldo Rodriguce da Cilve e ausentes os demais, ausentes 

tanber a reclamada, o 3r. Juiz Preoident determinou o ar:.ii.varr]ento 

das recliaes dos reclorantes faltosos. Em seguida, em face da reve-

lia do reclamado nrops aos srs, vogais a soluço do dissdio e ha - 

rendo votado ambos, roferiu a seC'inte deciso: 

31D.RTDC aue o no comparecimento da recior:ada a atnc La, 

J1Wd.; leTalmente citado, importa em rovela, alri da pena de confes-

so quantc a raeria de favo, nos termos do art.J± da 

0ONSIDEPDO que ne 	oij ao ccnbecimento desta Junta qual- 

quer nanífestago de nrops1to da reclamada de se defender de roda - 

maco ajuizada; 

CDCIDLTLTTDO o mais ome dos autos consta: 

R E 5 O L V E a Junta do Conciliado e J.marnento do Goiinia, 

por unn im idade de votos, jular procedente a roclaraço formulada 

uara condenar a reoi..axr•ada a pagar aos re.an: 

JILLDEIT DE OLIVIF ............. * • . 	217,600 

,... 

HBFU'IA'J0 RIBEIRO DE ALAPLCO........... ...... 	 3.60O 
JorDo PCiRIdUES j 	CILV; . .......... ........... O3!L5.4OG 

4 

MOD. 24 

e mais assustas, no valor de Cr2L.262. Os reclamarites f.ram c ri-

tes da deeisao na prpria asJncia, , para constar, 

er7ente tJ-1 lavrei a 	 ata uo VOL assiraaa neac. r, 

a 	jcais. 

/ 
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*- 	'4 

hino. Sr, 

Pelo Dreene fica 	cientifloado da DECIS0 
preferida por esta Junta, ni udinoia d3 26 do corrente mas, na 
rer1amaço contra v6s apresentada por Henriqueta WiUiWeit de 01± 
veira e outvos, e cujo inte.iro teor consta da decisão o.haixo,bem 

como de cue, em caso de recnrso, tereis que Daar o adicional de 
20% sôbre as custas, no valor de 

"R F O L 7 	a Juaa de O3ci1iaç 	e 
Julgamento de Goinia, por untn1midade de 
ooc, jila 	1Cco1ente a ielaiaçii 

•&rn cOnrx,r a recJ.arna a :9agr 
aos reclaman -tes: 

Henricjueta Willueit de Oliveira ... Or$217,600 
Vic1!ano iSa:tana..., ..1.Cr238.j)Q 
,Her'no P1- iro c 
Joldo Rodrigues da Sllva...., ..... Cr345,60O 
e mais 	cua, nè vi 	de Cr2.252. 

Atenciosas saudaç6es 

L 
pir N& 11LflO de &galhaes 

(jchefe de Seoretara 

limo. Sr. 
Cun26rcio dÁs 	ras e acío fusão e Notícias - CERNE 
NESTA 

foi.  
lo 

50 

, 

- 	 H 
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ÀDER JUDICIÁRIO 	 \ 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

4 	
MANDATYO DE CITAÇÃO para cumprimendo de 

DECISÃO na forma abaixo 
iO?X 

ODoutor 

Juiz Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento de Goiània: 

MA!VDA ao Oficial de Justiça desta Junta que, à vista do presente mandado, 

passado a favor de 	 OIivcii'.. .D OOO 

em seu cumprimento cite a Con6rcio .........  

para pagar, em quarenta e oito horas, 

a quantia de JrS 	 correspondente ao principal, 

e custas devidas nos têrmos 	 no processo n.° :IÇ/5 ...... ,  cujo 

inteiro teor 	 v i L»jcc± LI9 aPi o 	iais Cr$1O.00u ()0 

cuc de o'cduç.o a final e juros de mora: 

"RESOLVE a J.mta de Conciliação e JuLgamento de 

c-oiania, por unanimidade de votos, jular roce-

dente a reclamação formulada para condenar a re-

clamada a pagar aos reclamanies: 

HRIIUETA UILLUEIT DEu::IviRA....Cr2l7.600 

[RIDIAHO JOSÊ DE SANTA.A .......... Cr288.000 

.iïANO RIBEIRO DE ALARO0. ........Cr345.6OO 

JOLDO RODE.IG1JES DA SILVA. .... . .... . Cr$ 345 .600 
e mais as cusas, no valor de Cr24.262". 

Caso no pague, fica igualmente citado oa.ra, no prazo de 

cinco dias, contados deefa citaco, emPargar a execução, sob 

as enas da lei. 	 92 

;.. :. 

Caso não pague,-nem garanta a execução no prazo supra, proceda ) 

penhora em tantos bens quantos bastem vara integral pagamento da di,'ida. O QUE 

CUMPRA, na forma da lei. 

Dado e passado nesta cidade de Goiânia, aos vigLg.eum.dias da mês 

de 	...:±.2°. ......................de 19 6.. . 	 ..Q.:.. e.  
LL1C1J J3t1O i - 	 , dictilqgrafez 	- 

4  
­r  .......... ........ 1 ................................................................................. .......... 

............ 	
Chefe da Steretaria,  subscrevi. 

 
JUIZ PRESIDENTE 1 
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O 	 Certifico que nesta data, ntiiui o re- 
C1&Iflid0, por todo o CcItOi.dO deste madadc, recbends 

a ccntt'a fó. 
! 	/ 	 Geitnia, 15-12-65. 

Of. de Justiça 
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DO TFD\BAL 	1 
Esta Superintendência acaba de receber mandado de citaçao, para 

pagar em 48 hors a quantia de Cr$ 1.221.062 e acréscimos, decorren- 
tes da deciso proferida no processo JCJ-420/65 1  em que figuram co-
no reclaniantes Henriqueta Willuei -b e outros. 

Devo confessar a V. Excia. que tal medida surpreendeu esta Super 

intendência, de vez que jamais chegou a suas mãos au a seu conheci- 

mento qualquer flOtificaço da propositura da aço e, muito menos, - 
de seu julgamento. 

O OERHE sempre se mostrou cioso no atendimento ao chamado da Jus 

tiça, comparecendo e defendendo seus direitos em todos os procedi-
mentos para os quais foi notificado. 

E no seria para o caso presente, que agasalha pedido ilegal, - 
que o CERNE deixaria de cumprir seu dever. 

Dessa fonna, sob a alegação de nulidade do processo, por falta 

de notificaçío do Reclamado, o CNE ope os presentes embargos, - 

tambem sob o fundamento de nada dever aos reclamantes, pois o CER-
NE, como autarqóia que é, no está abrangido pela organização sin- 

dical, no se lhe aplicando, nas relaçes com seus empregados, os 
acôrdos inter-sindicais 

Tratando-se de pessoa jurídica de direito piiblico, o Jujizo já - 

se considera garantido, tanto assim que a execuç.o obedece ao sis-
tema requisitório. 

Espera, pois, que,recebidos os presentes embargos, sejam os mes 

moa julgados procedentes, por estar o bargante: legalmente quite 

com os Embargados, de acôrdo com o que disp6e o art. 884, §19, da 
Consolidação das Leis do Traba]Jrn. 

P. deferimento 

G-oiônia, 16 de dezembro de 1965 

_ 
Francisco de Assis Vilhena Dolabella 

SIJFEIRINTENDENTE. 

jhs. 
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Certifico ue nesta data, o Dr. Victor Gonç1vs, dvo1vu as-te 
processo qu retirou desta secrtoria em dérta de 12-1-66, confor-
re consta do 1iro de carga p/advogados. 
Golnia, 17.-1--66. 

O. de Justiça 
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voira e outros. 

Rec1 5mado - CiRNE. 
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P. J. - JCJÍEG0IANA 
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Entrada//À 

'Fâha 	 .3..2 
O TiO 

Á 

PHOCESSO JCJ - 	o 
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/ 

Rec1mante - Henriqueta ;illu:it de Oh- 

Com vista para impugnar os imbargos oferecidos pelo 

34 

Cerne, os Reclamantes, via do advogado que esta subscrevo tm a 

esclarecer o seguinte: 

PRE_I_JJ4 ... a 	: 

O artigo 884 da C.L.T. diz in-vrbis": Qraptidaa 

ou penhorados os bens, tcr o executado ci 

co das para apresentar embrgos, cabendo igual pra- 

zo ao exoquento para a impugneço." ( o grio e nos 
so) Ora, dos autos no consta que a impgnante(inpugnan 

te) ofereceu bens a penhora para garantir a execução e nem foi penho-

rados bens para garantir a referida execço. M. V. Russomano ao co - 

mentar o artigo supra assim se expressa: çjoodeo or 

ciarec. (art .88) izar.hora quer / 

por rvia nomeaç,o dos bens do executado, quer coati-

vamente (art.883) - o executado terá cinco dias para / 

apresentar a sua defesa,.. êsses embargos, diziamos, / 

serao opostos dentro de cinco dias, contados do dep6-

sito ou da penhora. E o executado no poderá, alegar m 

- . 

	

	 tria que inove ou modifique a decisgo exequenda." ( 

pg.1546/1547 - Vol. V). 

DO EXPOSTO, pede que V. Excia. julgue a Embargante ca 

recedora dos embargõs ofre.c,dQs já que no ofereceu bens a penhora e 

nem foi penhorados bens para garantir a execução e, consequentemente, 

dando proseguimento a execução requerida por ser de direito e inteira 

Justiça...Caso V. Excia. assim no entenda penetraremos no mérito para 

melhor esclarecer, 



1,1 	R 1 T O: 

A Sentença e exequi(vel ja que a embargante foi no-

tif.cada tanto da realização da audincia para instruç.o e Julga - 

mentojA.R. de fls.9) quanto da Sentença de fls.lO (A.H. de fls.i) 

e no sendo vridica a afirmaçao contida no embargo de fls.15 dos / 

autos. 

A notificaço na JustiQa do Trabalho é feita através 

do Aviso de Recebimento passado pelo Departamento dos Correios o Te-

lgafos e tal foi feito dentro das formalidades. 

DO EXPOSTO pede seja julgado improcedente os embar-

gos oferecidos por ser de direito e inteira Justiça. 

Go 	ia, 17 de janeiro de 1965. 

pp 
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Citado para o cumprimento da sentença proferida na pre 	.e_ recla- 
matória, o Consórcio de Ernprsas de Radio difusgo e Notícias do Estado 
de G-oi - CERNE - embarga a execução, ale:ando que nunca lhe chegou às 
mosualquer noti.ficaço de proposi -tura de ação ou de sentença nela 
proferida. Alega ainda que, sendo uma autarquia, no se lhe aplicam as 
normas de acrdos intersindicais. 

No prazo legal foram os embargos impugnados. 

Tudo visto e examinado: 

é exato que o executado no haja sido notificado da proositu-

ra de aç$o ou da sentença respectiva. Ambas as notificações se fizeram,e 

de forma regular, conforme o comprovam os recibos pestais de :fls.9 e 12. 
Injuaztificvel, portanto, a sua revelia. 

Quanto à segunda alegaço - inaplicabilidade do acordo intersindi-
cal à embarganteé bem de vr que é a mesma intempestiva. 

Tal defesa deveria ter sido feita na f&se de cogniço processual, 

para ser conhecida por ocasião do julreento. J. agora, após transitada 
em julELdo, a sentença, é inaceitve1, pois que na fase executória a ma-

tria de defesa se restringe às alegaç6es de cumprimento da decisão ou 
do acrdo, quitação ou prescrição da dívida. 

Pelo exps -to, rejeito os embargos, para ju1ar procedente a exe - 
CUÇaO. Intime-se. 

Goinia, 8-2-1966 

Paulo Pleury 	Silva e Souza 
Juiz Presidente 

1-9  

/ 
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CE 11 TI D A O 

C.rtificø qi1e. data 3  e Dr. Je-sé Herruno 

Se1rinh, develveu êste pr€cosse que retrei. desta 

secretr en 3-3-66, cnfc.rIo censta d. 1iir-.d. 

cargr pT 	dvgds. 

Gein , 14-3-66. 
'(. de Justc 

--- 

J U 	A ÍT) A 
t e 5 ancs, d• 

....................'. 	,.. 	.... .. ...... 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz-Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento 
e Go iân1 a - 

JCJ 

0 

CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS DO ESTADO, 
1 entidade autárquica criada pela Lei nQ 4.034, de 6-7-62, nos au-
tos da reclamatória movida por HENRIQJETA WILLtJWEIT DE OLIVEIRA e 
outros (Proc. JCJ ng 420/65), vem, data venia e de acôrdo com o 
perinissivo constante da letra a do art. 897 da CLT, agravar de pe 
tiço do respeitavel despacho de fla. 19 para o egrégio Tribunal 
Regional da 3a. Regi.o, a fim de obter o seguinte. 

Conforme referido nos embargos, o Agravante, como autarquia 

que é, está desobrigado à observância de acôrdos intersindicais, 

face à expressa proibição contida no art. 566 da Consolidação, as 
sim redigida: 

"art. 566 - No podem sindicalizar_ao os servidores 
do Estado e ao ia iO3;itoiçoes paraes-
tatais . 

Damesma'forrna, a Lei 1.890, de 13-6-53, exclui,da relaço 

de emprgo do assalariado com as entidades de direito público orga-

nizadas em forma de empresa comercial, econômica ou industrial, en-
tre outros, o Título 11 DA ORGMIZAÇQ SINDICAL". 

Ora, pretendem os Agravados difrrença salarial acordada entre 

organizaçes sindicais, conforme documento de fls. 6, a que no es-
tá obrigado o Agravante. 

Além da nulidade procesoual por falta de notificaçao cognitó-

ria do procedimento inicial, eis que o Agravante jamais recebeu a 

notificação, releva, sobremodo a nulidade do ato deferitório de van-

tagem indevida. Se ao empregado do Agravante no se aplicam as nor-

mas da organização sindical, indevida e imoral se afigura a conces-

so da pleiteada diferença salarial. 

Como bem assevera o Relator do Mandado de Segurança nQ 38.495 
(DE), tendo como partes o Departamento de Estradas de Rodagem de S. 

Paulo e o Sr. Ministro do Trabalho, a respeito de enquadramento sin 
dical, 

"Os servidores públicos da Lfniio e dos Estados e os 
servidores das instituiçoes paraestatais nao podem 

2 	 ser submetidos ao enquadramento sindical por foroa 



CERNE 

Agênc G 	e Consórcio de Emprsas de iladiodilusão e IfoIicias do Lslado 
Rádio Brasil Central 
Agência Goiana de 

Avenida Anhanguera n. 0  94 - 4.0 andar - Fones: 6-44-62 	 Instituto de Chsra 
Propaganda 

Popular GOIÂNIA - GOIÁS 	 Gráfica de Goiás 
Diário Oficial 

da norma cogente ínsita no art. 566 do Decreto-lei 
.nQ 4.542, de lQ de maio de 1943. 

O Sindicalismo implica na existência de con-
tratos coletivos e individuais de trabalho, aos - 
quais está vinculado o direito de greve que, por 
uma questao de ordem publica, nao se coaduna com 
a normalidade e a continuidade dos serviços da pú 
blica administraçao, razao por que os funcionáris 
publicos e os servidores autárquicos nao podem pre 
valecer-se da organizaçao sindical. - 

Dessarte, reconhecida a manifesta ilegalidade 
do ato do Senhor Ministio do Trabalho, que aprovou 
o enquadramento sindical em comento, impoe-se a de 
claraçao de sua nulidade. Domina a matéria o prin-
cípio geral de aue toda ilegalidade grave resultan-
te de violaçao de lei carrêia necessàriamente a nu-
lidade do ato praticado contra legem. Como afirma 
Jean Rivero, a anulaçao se estende, normalmente, sô 
bre o ato em sua integridade. A anu]açao faz desa-
parecer o ato; êsse desararecimento é absoluto; a 
anulaçao produz efeito erga omnes, ocntràriamente 
à regra habitu1 da autoridade relativa da cousa jul 
gada que limita às partes o efeito do julgamento." 

N.o pode, pois, prevalecer o ato condent6rio da I.. Junta. 

O paradóxo necessita de ser destr.iido: o Agravante está sen-

do condenado ao pagamento do indevido, do imoral e do injurídico. 

.Aiite o expôsto, renovando a afirmativa de no ter sido noti-

ficado para a audiência inicial, nem da la. deciso, sem embargo 

dos reecibos postais de fls. 9 e 12, firmados por pessoas desconhe-

cidas do Agravante, pede-se a nulidade do processo, sen.o pelo ví-

cio de citaço ou pela falta de objeto. 

Caso :no seja reformada a decis.o agravada, pede o Agravante 

o seimento do recurso à instância superior, que haverá por bem 

de reparar o graveme sofrido, dando provimento ao presente apelo. 

P. deferimento 

Goiânia, 4 de março de 1966 

jhs. 
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Prnvonte: PdT: 

v-do : 1 	:ïri'et 	iJ_Jui;cit de 01i-yojrp 	e 

/ 
	 outros. 

CiO a 31' • 	• 1T:rosiJnto do Trib=ci Rosionai (o 	• Ioio 
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- 

O1GCI105 iOOTOC LO 100 	31V0 C O 015. £11 O :Lcn.1 

CO. (1 OfOi'OCjda nOS 0111 ros (10  flq.15 o n5.o cobo 110 20: 50 O que o oro 

cesso sc encontra. O orticulocio Podaria snontc visar ocuiliorimento/ 

do «ociso ou (.0 rcnrfo. cito ou 	 00 dVi(ifl, 	(fls . 11 

jaaais co rar :oo crito (O ciucsto. O onsto, dos .utos coas o .rovant-e 
e 

foi dovid: nuto oo1Iíc1(o 2 :t'o da realizo OO dl VrAiAncia inonnrol 

qu;mto da daoo da 3antcroo • O grr vento no contostou a nc.o o non / 

ofereceu Rocurso de deci.s o ordc:ado, cortoolto os fosos n000oocusis / 

que nodoria ologar o quialogou rio ticulaciod-cL i'ls.íl. 

Jo uao ora orooria a fase ou: cone intentou os  lo- 

bargas,dp fls.15 	n-vf' Co dinoosto r:o 3 1Q (o artigo O34 cia OOnsoLi 

Ceo dos Leis cio i-rcasJuiO o cuo diz: 	::ntris. (O (asnos 5or 

Jriic hs o.lone6os cio 000Jpri.nnto do ciocisc ou 

A 

co o coroo, ciujoas000 ou loroscriono co (1ViL0 

000rito J- .lg cor, o L2j. Juiz ¶t 5000Ti :o,o codoria 

acator, coisa do foto n.o CIOLtOU, ao Togo.c5os contidas nos Jnborgos o 

1 	
• 

cni srgirdo o gravo ao £LS. ol. 	i.1scorao: VOG1JOIiCiO :oo r'rovo e idon 

tica co oferecida nos iiobnrgos sendo aortc.nto, incoW ofvoi0 

a coo t:'js, oro vontiloda o contraguor ico nos  Ar-

mos do 3 l cio ortigo 304 3t invocado o lorgsnonto divalgoda oco acor - 

(pos: Todos os tribunais do nrz r:ocon1ocoo1 e inoosibilicindo co se / 

delas ocr, na fase oxccutria, ccctr:La relativa oo/ 



fis. 2. 

•1 

or - o ca causa (c. cio TPT da la. Rog. , iri cier. 

Just.', ca /l/l95o. vai tao longe que se o exe 

cutaclo- ultrapassando os limites co eIosa creca - 

dos edo art. prova a injust1ca a aeo, :Lr1 

ciusive exibindo o recibo de quitaeo anterior . 

sentença o que no eerosontera oportunamonto, aios-

1110 assim na,o se exime da obrigao que a coisa jtJ 

gada lhe ifl1Ps. (hc. do TST, In "Dj'r. JUst.t, do 

5/8/1949), 

"-i ,1a. cxc cuco de sentença no se podo examinar todo 

o liirito da questão, rovocando um novo exa,me dos/ 

autos". (TST-D.J. do 20/6/1947). 

O gravo de fls. visa provocar um novo cx.me dos / 

autos o que o inacoitve1 e antojur{dico. 

Isto Posto pede soja julgado improcedente o dgravo 

de fis, por versar sgbre matria do iarito e ser incaivel na fase em 

que o processo se encontra, 

11 sa.6 verdadeiras as afirmativas do que o gravan 

te no foi dovidamente notificado. Para apurar a verdade basta verifi 

'car o A.R. do fia. 9 o o de fis, 12. fs notificaç6es forem procedidas/ 

de ecrdo com as formalidades legais. 

Pede a improcedncia do Igravo de fis. 

Goi16 de março de lí 66. 

pp. - 	- 	- 	- 

Inscriçao l . 	O.A\B. de Gois 



8t3tc. &O 

'O 

- 	

- 

• -i jU_, 	Ut 

- 

c~x~— 

L,?V 

e
- 

\cSL& LCr 

éo 	 5 

• L
t 

VA~ h, 



r' 

- 	 - 
JcJ 	o 	 QA& 

n ,  

* 

o 
d4j 

d2 
•. 

8 e e z' 1 o 



TRIBUNAL REGIONAL 0.0 TRABALHO 

3. REGIÃO 

- 

do 

•L(0 0 °!4! 

7ÏI DL -.7 L) 	FOUi./-S 

Contém êstos autoS 	--------- 	

com L3 seguintes irre: 

dades____ 

Para cont. 	 - 	- 

--- ------------------------------------- 

Eu,......__--- --- ---- -------- -. 
 

SeCÇO ProceUa st 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço ccnuso3 os presente$ autos ao 

Sr. Presidente 

	

- 	 - 

	

os 	 de 19 

ADL: etora  . 
CONCLJSOS 

,vo 	f d eSd' 	 r1e. 

Diretor do Srv!ç: iG 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 	 AGRAVO DE PETIÇ3 
3,' REGIZO 

Proc. TRT-1915/66 - JCJ Goiânia - GO 
Agravante: CONS(5RCIO DE EMPRÊSAS DE EADI3DIFUSO E NOTICIAS DO ESTADO - 

(CERNE) - Adv. Dr. Jorge Abraso 

Agravado : HENRIQUETE WILLU1EIT DE OLIVEIRA E OUTROE 

Adv. Dx'. Victor Gonçalves 

EMENTA - Precluso - No se discute na iristncia e 

xecutria mate'ria pertinente à cogniço. 

Vistos. 

Trata-se de agravo de petiço interposto por CONSdRCIO DE EMPRÉ 

SÁS DE RADIODI[FUSKO E NOTICIAS DO ESTADO - GERME, nos autos da execu.çO 

de sentença que lhe move HENRIUETE 11ILLU1EIT DE OLIVEIRA E OUTROS. 
Agravo minutado e contra-minutado. Preparo regular. 

Tudo bem visto e examinado. 

No tem razo a agravante, tal como decidiu a r. deciso agrava 

da. As alegaçes constantes das raz6es de fis. no so prprias de ins-

tncia execut6ria, mas constitui matéria pertinente . cogniço, mesmo 

porque as notificaç6es que a recorrente alega no ter recebido foram 1 

feitas de modo regular, consoante se depreende dos recibos postais de 

fis. 9 e 12, dos autos. Assim, & revelia foi bem aplicada e smente po-
deria ser destrÇda mediante recurso prprio, antes da sentença ter pas 

sado em julgado. No tocante a inaplicabilidade do acrdo intersindicalt 

?. agravante, também no se pode discutir aqui. Cumpre-se, agora, execu - 

tar a "res judicata", sem arnpliaço ou restriçO. Tendo a recorrente, 

nas £pocas prprias, se omitido, essa sua omisso no lhe aproveita, 

nesta fase. 
Nego, pois, provimento ao agravo. 

Custas "ex-Causa". 

P. e I. 

Belo Horizonte, 25 de maio de 1966. 

H E R B E R T DE KLdALIiEs DRU4OND-Juiz' 
Presidente do Tribunal Regional dot 

Trabalho da 3a Regio. 

MODÉLO 
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TRIBUNAL REGIONAL flO TRABALHO 
3.. REGIÃO 

CERUDÂJO 

prazo 

Ce!iHico que, 	 I 

T'EL 'i±iiT 

 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 
Sr. Pre:irie 

Ao/de 	...... 

CONCLUSOS 

A M M. Junta "a qu 

É~o ~cl' " 

A 	'.. ..ra cumprir 

Dirt,r 	. 

T. R. T. 	3a REGAO 
c';o JUDCÁA 

MODÊLO 4 A 
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•  

Certifico que o despacho de fis. 29, 

foi publicado no "DIiRIO Dâ JUSTIÇA", su-

plemento do "Minas Gerais", nesta data. - 

Belo Horizont, 17 de Junho de 1966. 
- 

Che d? Processual - 

RMESA 

A 	 (QI 	L1-4 

	

Dw,r d Setri 	 - 

REMETD 
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~o . , 	6. 6, 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
v JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 	
í 

DERTI DXO 

Certifico que nesta dei conhecimento da deciso 

do Tribna1 Regional do Trabalho da 39 Regio, no presente processo, 
aos advcgados das partes. 

Goinia, 21 de ,i'ho de 196ft 

F -gu--[-?'Bueno,da Fonseca 
Of. Judiciario PJ L 
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Nesta data. 	aç.' 
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Exuo. Si'. Di'. Juiz Presidente dr Juntr de Conci1icço e Ju1 	cuto 

dc Coi1c. 

6 	,ô-e6G- 	
, 

Dizei 	i'TRICUETA UILLTjEIT DE OLTVFII1t e outros, 

aur1if crdos nr rço reclrr tri quo ovei contra o Conscrcio de 

Eurress de P iiodifuso e Noticirs do Fstrdo - CERI\E e que oririnou 

o Processo JCJ- n 2 11?C/65 o TRT-Q115/66 5  relo rdvorodo, 	ri:o-rs- 

sirrdo, (rrnclrto nos rutcs) nue, vr rui respeitosrrente frente r: V. 

Exr • recuerrT& 	exeeuço d@ Sentençn de fls.10, cc irrd 	e10 / 

Erentr de fIs.28 o que condenou aRoe] usd 	 ec1sr:nte - 

I:enriquet Willuwcit do C1ivoir o ir rortuci de Cr ?17. 6CO r 

reelrrrnte Veridirio Jos de Sntan a iortncio do Cr288.CCC 

ro Roc1crr.te orno Ribeiro cio 1rrco Cr345. 6QO e fi:Jonte o 

roclr;ur ntc Joldo RoriFUes d Eilvr o ir:portnio de Cr35.60C. 

Iostes truos. 

P . deferientO. 

Goi ir. 2 de 4gf  de 1 66, 

rçe '4  

\. 

JQkÁC)1 	 cÁa 	Jc çJ 
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514/66 

23 	agasto 	66 

limo, 3r, 

Tendo o Iigr4io Tribural RegIonal do T2?ba1bo 

devolvido o proceo JCJ—n 4 20/65 entro 'partes !enriçjuete 

Wiiiuweit 1e 01ir:ira e outros a e*a kipré3a 9  fitrn V.. ictifi 

tiado, pelo preent, a oompai'ecer a Seoretaria 	Junta 

a fim do pagar a irtport&ioia total de Ct$1.196.800, sob pent de 

se pro3egi con a exeouço. 
At moias 9audae8 

/ Japir ' • de 14agalhZea 

(J Chefe de 

Certlfi',o que 

foi cXpedt  

pelo  

Li 	- 	 /7 	------- - 	

/ / 	
f 

hino. Sr. 
Conaroio de Empresas do Radiofugo e Notfoiaa do EtadG—CER 

Av. Anhnguera 949 42 andar 
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Goiania 
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roc. n. L20/65 - CERNE 

Junta de Conci1iaco e Julgamento de Goinia 

Cixa Postal, n. 120 



Z 

- 

597/66 	

21 	setembro 	66 

Exmo, Sr. esor. Presidente: 

Requisito a V. Exa., flOS traios do art. 918 
nico do 06dlgo de Processo Clvii e 204 da Constituiço Pederal 

o pagamento a Henriuete WilllrNeit de Oliveira e outros de Cr$ 

1.196.800 a que foi concInado a pagar-lhes Con86rcio de nprsae 

de Radiodifuso e Notícias do Estado(CERNE),por sentença transi-

tada em julgado desta Junta de Conci1iaço e Julgamento no pro - 
cesso JCJ420/65. 

Havendc sido jromovida a exeouço da mesma s 
tença foi ela julEada  procedente por sentença do Presidente des-

ta Junta também tran3itada em julgado. 

' Segue, em anexo., c6pia drs zentenças proferi-
das na aço e na execução. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
ca. os meus protosoc ce estIma e consideraço. 

Paulo fleury da Silva e Souza 

Juiz Presidente 
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Exmo. Sr. 

Desor. Presidente do Tribunal de Justiça neste Estado 
N E S T A :7T 

foi cxpeilh/(! fl 1 	 (í 

7('!O  
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